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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : ELAINE FORESTI SANSEVERINO
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO REGISTRADO 
NA ANVISA. OBRIGATORIEDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 
1. A controvérsia diz respeito à cobertura do medicamento PEMETREXEDE 
500MG, prescrito para paciente acometida de Carcinoma Tímico, CID 37.
2. Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção ou complementação de prova.
3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta corte, no 
sentido de que "é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear 
a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico 
do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter 
experimental". Precedentes.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema . 1.076, decidiu que a 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA42040460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 18/06/2024 16:42:24
Código de Controle do Documento: 262095f7-54be-43c4-8f57-a13d41fbe89a



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2053576 - SP (2023/0051175-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : ELAINE FORESTI SANSEVERINO
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO REGISTRADO 
NA ANVISA. OBRIGATORIEDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 
1. A controvérsia diz respeito à cobertura do medicamento PEMETREXEDE 
500MG, prescrito para paciente acometida de Carcinoma Tímico, CID 37.
2. Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção ou complementação de prova.
3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta corte, no 
sentido de que "é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear 
a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico 
do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter 
experimental". Precedentes.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema . 1.076, decidiu que a 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A.  contra decisão monocrática de minha relatoria  que apreciou 

recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl.324):
 

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. Ação 
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cominatória cumulada com indenização por danos 

materiais. Sentença de procedência dos pedidos iniciais, a 

fim de condenar a ré na obrigação de fornecer à autora o 

medicamento “PEMETREXEDE 500MG”, pelo período 

em que perdurar o tratamento, bem como reembolsar os 

valores pagos pela autora com o custeio da primeira sessão 

de tratamento. Insurgência. Não acolhimento. Cerceamento 

de defesa. Inocorrência. Descabimento da realização de 

perícia médica. Prescrição de tratamento e adequação do 

remédio que cabe ao médico da autora, conforme relatório 

juntado aos autos. Uso 'off-label' do medicamento que não 

afasta a obrigação quanto ao seu custeio, uma vez que não 

compete à operadora definir ou questionar a necessidade do 

tratamento, se indicado por médico habilitado, como no 

caso dos autos. Precedente do STJ. Recusa de custeio de 

procedimento comprovadamente essencial para garantir a 

saúde da paciente que, ademais, coloca em risco o objeto 

do contrato. Inteligência do art. 51, IV, do CDC. 

Aplicabilidade da Súmula 95 deste Tribunal. Medicamento 

que, ademais, possui registro da ANVISA. Pleito 

subsidiário de redução dos honorários advocatícios fixados. 

Descabimento. Juízo de origem que observou estritamente 

os parâmetros do art. 85 do CPC. Sentença preservada. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante.

Nas razões recursais, a agravante defende violação do art. 1.022 do CPC, 

pois o acórdão se omitiu sobre a necessidade de prova pericial, caracterizando 

cerceamento de defesa.

Sustenta  não ser obrigatória a cobertura do medicamento off-label.

Aduz violação do art. 85,  2º do CPC, ante a impossibilidade de condenação 

em honorários advocatícios da parte ilíquida - obrigação de fazer.

Assevera que:  "em que pese a consideração deste d. Relator, considera-se a 

impossibilidade de condenação em honorários advocatícios na parte da obrigação de 

fazer, uma vez que é ilíquida e poderá nunca ter fim, até porque não se sabe o termo final 

do tratamento da parte recorrida." (fl. 415).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 
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o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 417). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A controvérsia diz respeito à cobertura do medicamento PEMETREXEDE 

500MG, prescrito para paciente acometida de Carcinoma Tímico, CID 37.

Inicialmente, não há que falar em violação do art. 1.022 do CPC, eis que 

não alegado no recurso especial.

Quanto ao cerceamento de  defesa em virtude do julgamento antecipado da 

lide, o acórdão consignou (fl. 325-326):
 

Inicialmente, cumpre afastar a preliminar de nulidade da 
sentença por cerceamento defensório em virtude do 
julgamento antecipado da lide. No caso em tela, o 
julgamento antecipado da lide bem observou o artigo 355, 
inciso I, do Código de Processo Civil, pois a causa já estava 
madura para ser decidida, sendo desnecessária a produção 
de outras provas.

Por conseguinte, aplica-se o Enunciado9 desta Câmara, 
verbis: 'Pacificado que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, somente a ele cumpre aferir sobre a necessidade ou 
não de sua realização. Havendo nos autos elementos de 
prova documental suficientes para formar o convencimento 
do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada 
antecipadamente a lide. Aplicação da Teoria da Causa 
Madura'.

Demais disso, é desnecessária a produção de prova pericial 
médica, que se destina a demonstrar fatos já devidamente 
corroborados pela prova documental."

Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, "não há cerceamento 

de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de provas suficientes 

para o seu convencimento, indefere pedido de produção ou complementação de prova" 

(AgInt no AREsp n. 1.993.573/SP, Quarta Turma, DJe de 29/6/2022; e AgInt no REsp n. 

1.875.724/AM, Terceira Turma, DJe de 25/11/2021).

Na espécie, nada há o que reparar no acórdão recorrido, pois ficou 

evidenciado haver elementos suficientes para a solução da controvérsia.

No mérito, a operadora de plano de saúde sustentou a legalidade da recusa 

de cobertura, sob o argumento de ausência do medicamento pleiteado no rol da ANS, 
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bem como ser medicamento off-label.

Com efeito, o acórdão recorrido afirmou que o medicamento possui registro 

na ANVISA.

Diante desse contexto, constata-se que o acórdão recorrido está em 

harmonia com a jurisprudência desta corte, no sentido de que "é abusiva a recusa da 

operadora do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 

ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou 

utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, Terceira Turma, 

julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.677.613/SP, Terceira 

Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 7/10/2020; AgInt no REsp n. 1.680.415/CE, 

Quarta Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 11/9/2020; AgInt no AREsp n. 

1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 25/5/2020, DJe de 28/5/2020), especialmente 

porque, na hipótese, o medicamento se mostra imprescindível à conservação da vida e 

saúde da beneficiária.

Além disso, importante frisar que, consoante entendimento firmado pelas 

duas turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, há obrigatoriedade de fornecimento 

de medicamento antineoplásico oral, como se destaca dos seguintes precedentes: REsp n. 

1.883.654/SP, Quarta Turma, DJe de 2/8/2021; REsp n. 1.692.938/SP, Terceira Turma, 

DJe de 4/5/2021; AgInt no REsp n. 1.911.407/SP, Terceira Turma, DJe de 24/5/2021; e 

AgInt no REsp n. 1.889.213/SP, Terceira Turma, DJe de 29/10/2020.

Nessa toada, a Lei n. 14.307, de 3/3/2022, tornou obrigatória a cobertura de 

medicamentos antineoplásicos no âmbito da saúde suplementar, em conformidade com a 

prescrição médica, desde que os medicamentos utilizados estejam registrados no órgão 

federal responsável pela vigilância sanitária, com uso terapêutico aprovado para essas 

finalidades.

Outrossim, ambas as Turmas que compõe a Segunda Seção do STJ 

entendem que, independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, há 

obrigatoriedade de fornecimento de medicamentos para o tratamento de câncer.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO NOBRE. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não há falar em rol 
de cobertura no que se refere aos medicamentos para 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
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diretriz na resolução da ANS - devendo ser fornecidos, pela 
operadora de plano de saúde, conforme prescrição do 
médico assistente. Precedentes.

2. No mais, o acolhimento da pretensão recursal exigiria 
derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias sobre 
a ocorrência de dano moral, bem como a revisão dos 
parâmetros utilizados para arbitramento da indenização - 
que, no caso, não se mostra excessiva ou irrisória. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1.946.731/SP, Quarta Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 26/8/2022 – sem grifos no original.)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO. RECUSA DE COBERTURA. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. DEVER DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO 
STJ.DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.

2. Apesar do entendimento da Quarta Turma em sentido 
contrário, a Terceira Turma mantém a orientação firmada 
há muito nesta Corte de que a natureza do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente 
exemplificativa.

3. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante 
à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa. Precedentes.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 2.001.199/SP, Terceira Turma, julgado 
em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022 – sem grifos no original.)

Assim, seja pela tese do rol taxativo mitigado, seja pela tese do rol 

exemplificativo com os temperamentos, é de rigor a manutenção da condenação à 

cobertura, como entendeu o Tribunal de origem.

Com relação aos honorários advocatícios, o entendimento do STJ é no 

sentido  de que não é o caso de se aplicar o § 8º (apreciação equitativa) do art. 85 do 

CPC, porquanto o benefício econômico pretendido pela autora pode ser aferido por se 

tratar de pedido determinado (fornecimento dos medicamentos). A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO 
CONFIGURADA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL.

1. Trata-se, na origem, de ação proposta por portadora de 
hepatite C contra o Estado de São Paulo, objetivando o 
fornecimento de medicamentos. Atribuiu-se à causa o valor 
de R$ 287.502,72 (duzentos e oitenta e sete mil, quinhentos 
e dois reais e setenta e dois centavos). Observo que a 
controvérsia travada gira em torno do arbitramento de 
honorários sucumbenciais fixados nos termos do que 
preceitua o art. 85, § 3º, do CPC/2015.

2. O Tribunal a quo, ao fixar os honorários advocatícios, 
decidiu (fl. 364, e-STJ): "Quanto aos honorários 
advocatícios, observa-se que foram fixados em 10% sobre 
o valor da causa que, no caso, foi arbitrado pelo juízo de 
primeiro grau, em R$ 287.502,72 (fls. 297).

Nestes termos, sendo vencida a Fazenda Pública, a fixação 
dos honorários advocatícios deve seguir os parâmetros do 
art. 85 do NCPC, em especial os seus §§ 2º e 3º. Não é o 
caso de se aplicar o § 8º (apreciação equitativa) do mesmo 
artigo, uma vez que o benefício econômico pretendido pela 
autora pode ser aferido por se tratar de pedido determinado 
(fornecimento dos medicamentos Viekira Pak e Ribavirina 
pelo período de 12 semanas fls. 28). Por esta razão, sendo 
possível aferir o proveito econômico, os honorários 
advocatícios, realmente, devem ser fixados em percentual 
sobre ele, atendidos os §§ 2º e 3º do art. 85, do NCPC. E 
nesta hipótese, a Fazenda indicou de forma precisa o gasto 
mensal dos medicamentos (fls. 147), totalizando, para o 
período de 12 semanas, o valor de R$ 272.502,72. Assim, 
considerando que o pedido de indenização por danos 
morais foi julgado improcedente, o conteúdo econômico 
obtido pela autora é de R$ 272.502,72. Desta forma, para o 
cálculo dos honorários advocatícios, deverá ser considerado 
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este valor observando-se, também, a faixa mínima dos 
percentuais previstos no § 3º do art. 85 do NCPC e a 
gradação estabelecida no § 5º do mesmo artigo que legitima 
o percentual de 10%".

3. Com efeito, a irresignação da embargante prospera, 
porque a decisão regional está em consonância com o 
entendimento da Corte Especial do STJ, que, em hipótese 
análoga de demanda voltada ao custeio de medicamentos 
para tratamento de saúde, julgou que a fixação da verba 
honorária com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015 estaria 
restrita às causas em que não se vislumbra benefício 
patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e de 
direito de família: AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.866.671/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 27.9.2022.

4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, a fim de prover o Agravo Interno, de modo a 
negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda do 
Estado de São Paulo.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.808.262/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 21/9/2023.)

No mais, a Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1.076 

(Relator Ministro Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), firmou entendimento de que "apenas 

se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 

(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor 

da causa for muito baixo", hipóteses que não se configuram na espécie.
A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CÂNCER DE 
MAMA. NEGATIVA DE COBERTURA. VERBA 
HONORÁRIA. FIXAÇÃO. REGRA GERAL. ART. 85, § 
2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
HONORÁRIOS POR EQUIDADE. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O art. 85, § 2º, do CPC/2015 constitui a regra geral no 
sentido de que os honorários sucumbenciais devem ser 
fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
3. Somente é admitido o arbitramento de honorários por 
equidade (art. 85, § 8º do CPC/2015) quando, havendo ou 
não condenação (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório ou (b) o valor da 
causa for muito baixo.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
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julgamento dos recursos especiais repetitivos vinculados ao 
Tema 1.076, decidiu que a fixação dos honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.980.620/DF, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, 
DJe de 28/9/2022.)

 
Por esta razão, sendo possível aferir o proveito econômico, os honorários 

advocatícios, realmente, devem ser fixados em percentual sobre o valor da condenação, 

atendidos os §§ 2º e 3º do art. 85, do NCPC.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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